
MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA
 

     

TERMO ADITIVO Nº 2º AO CONTRATO Nº 25/2023/2024

 

  

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO Nº 25/2023, CELEBRADO
ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
DO MINISTÉRIO DA PESCA E
AQUICULTURA – MPA, E O CENTRO
DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA –
CIEE.

 

A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA - MPA , inscrita no
CNPJ/MF sob o n.º 49.381.076/0001-01,com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco “D”, Brasília–DF,
doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Ministro de Estado, Senhor ANDRÉ
CARLOS ALVES DE PAULA FILHO , nomeado pelo Decreto de 1º de janeiro de 2023, publicado no Diário
Oficial da União de 1º de janeiro 2023, tendo em vista o que consta no Processo n.º 21000.005097/2023-11 e em
observância às disposições do art. 58, inciso I da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve celebrar o
presente Termo Aditivo ao Contrato n.º 25/2023, celebrado com o CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-
ESCOLA – CIEE, inscrito no CNPJ sob o n.º 61.600.839/0001-55, sediado na Rua Tabapuã, 445 – Itaim Bibi,
em São Paulo–SP, doravante designada CONTRATADA, por intermédio do seu representante legal, Senhor
JÚLIO CESAR DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Prorrogar vigência do Contrato Administrativo n.º 25/2023, por mais 12 (doze) meses,
compreendendo o período de 17 de setembro de 2024 a 16 de setembro de 2025,  nos termos do art. 57 da Lei
nº 8.666/93.

1.2. Acrescentar Cláusula das Regras aplicáveis à proteção de dados pessoais  e Cláusula
Anticorrupção, nos termos da Lei  nº 13.709/2018 e Lei nº 12.846/2013 e o Decreto Federal n° 11.129/2022.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA GARANTIA
2.1. A CONTRATADA renovará a garantia no valor de R$ 645,00 ( Seiscentos e Quarenta e Cinco
Reais) na modalidade de seguro garantia, correspondente a 5% de seu valor total, no prazo e condições
estipulados no Edital.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.075,00 (um mil setenta e cinco reais), perfazendo o valor
total anual de R$ 12.900,00 (doze mil e novecentos reais).

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

FUNCIONAL
PROGRAMÁTICA DESCRIÇÃO UGR PTRES PO PLANO

INTERNO GND RP FONTE DOTAÇÃO
DISPONÍVEL
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20.122.0032.2000.0001
Administração
da Unidade -

Nacional
580002 236773 0000 ADMPA  

 339039 2 1000 R$  4.300,00

TOTAL R$ R$
4.300,00

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

5.  CLÁUSULA QUINTA– DAS REGRAS APLICÁVEIS À PROTEÇÃO DE DADOS
PESSOAIS
5.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente seja
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa.

5.2. Conformidade.
5.2.1. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos necessários à execução do
presente instrumento, exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem como a toda a
legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, inclusive, mas não se
limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob prejuízo da Parte infratora
responderá pelas perdas e danos que comprovadamente der causa.

5.2.2. CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA - CIEE Encarregado
Pela Proteção de Dados Pessoais: nomeado e identificado conforme informação constante no seguinte link:
https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/ E-mail: privacidade@ciee.org.br

5.2.3. CONTRATANTE: MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA - MPA - Encarregado
Pela Proteção de Dados Pessoais: Elaine Ferreira Lopes, Coordenadora de Gestão de Pessoas. 

5.3. Co-Controladoria.
5.3.1. As Partes, em razão do objeto e das obrigações previstas neste instrumento, sempre que
assumam conjuntamente a totalidade ou parte das decisões relevantes sobre o tratamento de Dados Pessoais,
ou por uma das Partes em benefício de ambas ou para cumprimento das finalidades aqui descritas, atuarão
como co-Controladoras no referido tratamento.

5.3.2. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que forneça à outra Parte tenham
sido obtidos em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e deverão tomar as medidas
necessárias, incluindo, sem limitação, o fornecimento de informações, envio de avisos e inclusão de
informações nas respectivas Políticas de Privacidade e demais documentos aplicáveis, bem como obtenção
de consentimento dos titulares dos dados pessoais, quando aplicável, para assegurar que a outra Parte tenha
o direito de processar tais dados pessoais.

5.3.3. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados Pessoais para outras finalidades
que não aquelas descritas neste instrumento, agirá, em relação a tal tratamento, como Controladora
independente dos Dados Pessoais, assumindo integral responsabilidade pela legalidade e legitimidade de tal
tratamento. O disposto não limita ou prejudica qualquer obrigação de confidencialidade ou de sigilo legal
que tenha sido assumida pela Parte Receptora ou à qual está esteja obrigada em relação a esses Dados
Pessoais.

5.4. Dados Pessoais Sensíveis.
5.4.1. As Partes reconhecem que os Dados Pessoais Sensíveis estão sujeitos a um maior rigor,
portanto, exigem maior proteção técnica e organizacional. Assim, quando houver operações de Tratamento
de Dados Pessoais Sensíveis, deve ser garantido que as proteções técnicas apropriadas, aptas a manter a
integridade, confidencialidade e segurança destas informações sejam implementadas, como, por exemplo,
mas não limitando a criptografia.

5.5. Programa de Segurança e Governança de Dados.
5.5.1. As Partes se comprometem a instituir e manter um programa abrangente de segurança e
governança de dados pessoais. Esse programa deverá estabelecer controles técnicos e administrativos
apropriados para garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados Pessoais objeto de
Tratamento, além de garantir a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e demais normas que
versem sobre privacidade e proteção de dados pessoais.
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5.6. Medidas de Segurança.
5.6.1. A CONTRATADA instituiu medidas de segurança de acordo com o disposto pela Autoridade
Nacional de Proteção de Dados e espera que a CONTRATANTE desenvolva ou esteja em fase de
implementação de medidas cabíveis de segurança e governança de dados pessoais, para proteger as
informações pessoais tratadas, inclusive, mas não se limitando à confidencialidade, integridade e
disponibilidade dos Dados Pessoais.

5.7. Direitos dos Titulares.
5.7.1. As Partes serão responsáveis, quando agirem como Controladoras, conjunta ou independente,
pelo recebimento, processamento e atendimento das solicitações de exercício de direitos dos titulares dos
dados Pessoais, devendo a outra Parte cooperar para isso quando os Dados Pessoais sejam por ela tratados,
conforme disposto nesta cláusula.

5.7.2.  Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte deverá auxiliar no atendimento das
requisições realizadas por titulares em relação aos Dados Pessoais tratados para as finalidades deste
instrumento, providenciando todas as informações solicitadas pela outra Parte de forma imediata ou no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, justificando os motivos da demora.

5.7.3. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte conste como Controladora
independente, ou quando uma das Partes venha a ser qualificada como Operadora e a outra como
Controladora, a Parte classificada como Controladora independente daquele tratamento específico ficará
responsável pelo atendimento à solicitação do titular de dados. Caso uma Parte venha a receber uma
solicitação pela qual não seja responsável, por não realizar tal tratamento ou por ser mera Operadora de tal
tratamento, ficará responsável por direcionar o titular dos Dados Pessoais para que faça sua solicitação à
Parte correta.

5.8. Responsabilidade pelos Operadores.
5.8.1. As Partes concordam em supervisionar os seus Operadores e qualquer outra Parte agindo em
seu nome para que estes apenas realizem o Tratamento de dados seguindo as instruções fornecidas pela
Parte responsável pela subcontratação, assumindo esta responsabilidade integral por todos os atos e
omissões do subcontratado, assim como pelos danos, qualquer que seja sua natureza, deles decorrentes.

5.9. Transferência Internacional.
5.9.1. Caso seja necessária a transferência internacional de Dados Pessoais para o cumprimento do
presente instrumento, as Partes deverão implementar as medidas de segurança necessárias para a garantia da
confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados pessoais transferidos.

5.10. Incidentes de Segurança.
5.10.1. Na ocorrência de qualquer Incidente de Segurança, conforme definido abaixo, que envolva
Dados Pessoais compartilhados com base neste instrumento, a Parte que venha a tomar conhecimento de tal
ocorrência deverá: a) comunicar a outra Parte sobre o ocorrido imediatamente, no prazo máximo de 02
(dois) dias úteis, contado a partir da ciência do Incidente de Segurança, sendo permitindo, ainda,
complementar as informações em prazo ser oportunamente ajustado entre as Partes; b) consultar a outra
Parte sobre medidas a serem adotadas no tratamento do Incidente de Segurança; e c) Colaborarem as Partes
para, conjuntamente e na medida de suas respectivas responsabilidades, limitar o alcance do vazamento,
impedir novas ocorrências, bem como mitigar, eliminar, indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do
Incidente de Segurança.

5.11. Responsabilidades.
5.11.1. A parte infratora será responsável por quaisquer reclamações, perdas e danos, despesas
processuais judiciais, administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que venham a ser
ajuizadas em face da parte inocente, multas, inclusive, mas não se limitando àquelas aplicadas pela
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, além de qualquer outra situação que exija o pagamento de
valores pecuniários, quando os eventos que levaram a tais consequências decorrerem de: (i)
descumprimento, pela parte infratora, ou por terceiros por ele contratados, das disposições expostas neste
instrumento; (ii) qualquer exposição acidental ou proposital de dados pessoais; (iii) qualquer ato da parte
infratora ou de terceiros por ela contratados, em discordância com a legislação aplicável à privacidade e
proteção de dados.

5.12. Término do Tratamento.
5.13. Ao término da relação entre as Partes, as Partes comprometem-se a eliminar, corrigir, anonimizar,
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armazenar e/ou bloquear o acesso às informações, em caráter definitivo ou não, que tiverem sido tratadas em
decorrência deste instrumento para as Finalidades comuns das Partes, salvo permissão legal para a manutenção
desse tratamento, estendendo-se essa obrigação a eventuais cópias desses Dados Pessoais. Mesmo após a rescisão
deste instrumento ou de outros acordos celebrados entre as Partes, as obrigações das Partes perdurarão enquanto
ela tiver acesso, estiver em posse ou conseguir realizar qualquer operação de tratamento com os Dados Pessoais
envolvendo informações fornecidas pela outra Parte.

6. CLÁUSULA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO
6.1. As Partes se comprometem a conduzir suas atividades de maneira ética, transparente e
profissional, em conformidade com os requisitos legais.

6.2. As Partes se obrigam a cumprir, ou fazer cumprir, por si, suas afiliadas ou seus proprietários,
acionistas, conselheiros, administradores, diretores, superintendentes, funcionários, agentes ou eventuais
subcontratados, enfim, quaisquer representantes (denominados “Colaboradores”), os termos da Lei
Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013 e o Decreto Federal n° 11.129/2022), bem como demais leis, normas e
regulamentos que versem sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública (denominada
“Leis Anticorrupção”), sendo vedada a prática de atos de corrupção pública ou privada, fraude, práticas ilícitas
e/ou lavagem de dinheiro.

6.3. As Partes se obrigam a abster-se de agir de forma lesiva à administração pública nacional, no
interesse ou para benefício, exclusivo ou não, e de praticar quaisquer atos ou atividades que facilitem, constituam
ou impliquem no descumprimento da legislação anticorrupção em vigor, devendo:

a) Manter políticas e procedimentos internos que assegurem integral cumprimento de tais
normas;

b) Dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus profissionais elegíveis que venham a
se relacionar com a outra Parte, previamente ao início de sua atuação no âmbito deste Contrato;

c)  Caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicar
imediatamente a outra Parte, que poderá tomar todas as providências que entender necessárias

6.4. A CONTRATANTE declara, neste ato, que está ciente, conhece e entende os termos do “Código
de Conduta de Parceiros e Fornecedores” do CIEE, disponível no website:
https://portal.ciee.org.br/institucional/compliance/ e, se compromete a observá-lo e cumpri-lo para a execução do
objeto deste instrumento.

6.5. A CONTRATANTE assume que, até onde é de seu conhecimento, nem ela nem nenhum de seus
Colaboradores estão sendo investigados por qualquer autoridade ou órgão público, bem como não há qualquer
processo administrativo ou judicial em curso contra ela e/ou qualquer de seus Colaboradores, cujo objeto seja o
descumprimento de Leis Anticorrupção. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA
7.1. A partir da assinatura do presente termo aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA – RATIFICAÇÃO
8.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato originário, naquilo que não
contrariem o presente termo aditivo.

9. CLÁUSULA NONA– DA PUBLICAÇÃO
9.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, conforme o prescrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei n.º 8.666, de 1993.

9.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo vai eletronicamente pelos
contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas testemunhas.

E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado
eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 
ANDRÉ CARLOS ALVES DE PAULA FILHO

Ministério da Pesca e Aquicultura
Representante da Contratante

JÚLIO CESAR DA SILVA
Centro de integração Empresa Escola - CIEE

Representante da Contratada
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Documento assinado eletronicamente por Julio Cesar da Silva , Usuário Externo, em 03/09/2024, às 10:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por André Carlos Alves de Paula Filho , Ministro da Pesca e
Aquicultura, em 04/09/2024, às 18:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 37451475 e o código
CRC 3C24149F.

Referência: Processo nº 21000.073165/2023-75 SEI nº 37451475
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